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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 1063, DE 2007

((NG))Mensagem nº 26/08 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 15 de abril de 2008

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 1063, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.532.

De origem parlamentar, a propositura objetiva consolidar a legislação paulista relativa à pessoa com deficiência.

Reconheço a magnitude da ação empreendida por esse Parlamento com o propósito de assegurar, mediante reunião em um único diploma legal, o pleno conhecimento das normas que consagram os direitos da pessoa com deficiência, medida que se qualifica como importante instrumento de consecução de garantia jurídica à efetivação desses direitos.

Vejo-me compelido, todavia, diante das razões de ordem estritamente técnica, a mim oferecidas pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a impugnar os seguintes dispositivos: o artigo 2º; o artigo 6º e seus parágrafos; o artigo 10 e seus parágrafos; o artigo 11 e seu parágrafo único; o artigo 12; o artigo 45 e seu parágrafo único; os artigos 46 e 47; o artigo 48 e seu parágrafo único; os itens “11”, “15” e “39” do parágrafo único do artigo 1º; os incisos IX, XIII e XXVII do artigo 107; o artigo 1º das Disposições Transitórias.

Fruto do empenho técnico e político da comunidade internacional e dos movimentos sociais, diante da necessidade de se fixar novos parâmetros para a tutela integral dos direitos da pessoa com deficiência, foi editada pela Organização das Nações Unidas – ONU, em 2006, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, texto subscrito pelo Estado brasileiro, sem reservas, em 30 de março de 2007, e em processo de ratificação pelo Congresso Nacional, com equivalência de Emenda à Constituição da República, para o fim de incorporação ao ordenamento jurídico pátrio.

À vista desse contexto, a Titular da Pasta dos Direitos da Pessoa com Deficiência ponderou que não deveriam subsistir no projeto aquelas normas que não se coadunam, na íntegra, com avanços já conquistados em âmbito internacional. 

É nessa perspectiva que se encarta a objeção ao artigo 2º da propositura. Referido dispositivo, que contém regra destinada a definir e identificar a pessoa com deficiência, veicula preceito que, à luz das recentes reformulações conceituais advindas pelo amplo debate que o tema suscita, não mais se harmoniza com o critério eleito pela Assembléia Geral das Nações Unidas, com o precípuo objetivo de melhor assegurar o exercício da cidadania plena. 

Impõe-se, portanto, o veto sobre o mencionado artigo 2º, por se dissociar do conceito adotado pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, que se traduz em instrumento vinculativo para os Governos signatários, quanto aos compromissos para a introdução de mudanças em suas legislações, destinadas à erradicação de posturas e condutas discriminatórias.

A par disso, restrição de natureza análoga torna imperativo o veto às disposições contidas no artigo 6º e seus parágrafos; ao artigo 45 e seu parágrafo único; aos artigos 46 e 47; e, ao artigo 48 e seu parágrafo único. 

Trata-se de dispositivos que se reportam ao atendimento educacional destinado à pessoa com deficiência sob ótica que não mais se ajusta às abordagens educacionais inclusivas, pedra angular da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, e já incorporadas às propostas pedagógicas desenvolvidas no Estado de São Paulo.

A propósito do assunto, as diretrizes nacionais emanadas do Programa de Educação Inclusiva, do Ministério da Educação, estão voltadas à necessária transformação da escola e das alternativas pedagógicas, com vistas ao desenvolvimento de educação para todos nas escolas regulares.

Importante destacar que, no âmbito estadual, a Secretaria da Educação, com fundamento nas Constituições Federal e Estadual, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, no Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como nas decisões do Conselho Estadual da Educação, editou a Resolução SE 11, de 31 de janeiro de 2008, que reafirma a promoção da educação inclusiva, fundamentada no princípio da universalização do acesso à educação e na atenção à diversidade, circunstância que determina a exclusão do texto consolidado de dispositivos que não refletem os princípios e as práticas adotadas para a consecução de atividades pedagógicas dirigidas à pessoa com deficiência.

Em conseqüência, impõe-se o veto aos itens “11” e “15” do parágrafo único do artigo 1º, bem como aos incisos IX e XIII do artigo 107, no que toca à consolidação e à revogação expressa da Lei nº 9.167, de 18 de maio de 1995, e, quanto à Lei nº 9.938, de 17 de abril de 1998, na parte em que trata do Programa da Educação Especial, uma vez que procedimentos dessa ordem somente se justificariam se as normas prescritas nessas leis viessem a ser incorporadas ao texto consolidado.

No que concerne aos artigos 10, 11 e 12, bem como ao artigo 1º das Disposições Transitórias, os quais versam sobre  ações de saúde mental, o veto é indispensável em face da própria essência do trabalho de consolidação de leis.

De fato. A Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, em seu artigo 13, ao estabelecer regras e procedimentos atinentes à consolidação das leis, determina que os textos consolidados estão adstritos a aglutinar matérias conexas ou afins. A mesma regra, como é de rigor, encontra-se reproduzida no artigo 10 da Lei Complementar nº 863, de 29 de dezembro de 1999, editada no âmbito do Estado de São Paulo.

É de se destacar que a proteção das pessoas com deficiência mental ou intelectual não se confunde com as ações circunscritas às pessoas com agravos de saúde mental, os quais exigem procedimentos clínicos  próprios do Sistema Único de Saúde- SUS e tratamento normativo específico nessa mesma área.

Sob esse prisma, as normas que constituem  ações voltadas à promoção da saúde mental não podem integrar consolidação de leis destinadas à tutela dos direitos da pessoa com deficiência, porque não disciplinam matéria conexa ou afim.

Nesse diapasão, forçoso fazer recair o veto, também, sobre o item “39” do parágrafo único do artigo 1º e sobre o inciso XXVII do artigo 107, que prevêem a consolidação e a revogação expressa da Lei nº 12.060, de 26 de setembro de 2005, que dispõe que as ações de saúde mental devem substituir a internação hospitalar psiquiátrica no SUS, para preservar a vigência da aludida lei e sua necessária eficácia no campo da saúde mental.

Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 1063, de 2007, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Waldir Agnello, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.
